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GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO   TERMINATIVA  

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001940-19.2007.815.0371– 4ª Vara de Souza
RELATOR : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
APELANTE : Comercial e Industrial de Alimentos Pau Brasil 
ADVOGADO : José Alves Formiga
APELADO : Maria de Fátima Pereira
ADVOGADO : Francisco Francinaldo Bezerra Lopes
 

APELAÇÃO  CÍVEL —  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS 
MATERIAIS  —  IMPROCEDÊNCIA  —  IRRESIGNAÇÃO  — 
PRETENSÃO  DE  APLICAÇÃO  DA  TEORIA  DE 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA — IMPOSSIBILIDADE — ÔNUS 
DA  PROVA  DO  AUTOR  —NÃO  DEMONSTRAÇÃO  DE  ATO 
ILÍCITO  —  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM  NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DE ATO ILÍCITO— SEGUIMENTO NEGADO. 

—  Para  a  configuração  da  responsabilidade  subjetiva,  é  necessária  a 
presença dos pressupostos da obrigação de indenizar, previstos no art. 186  
e  927 do Código Civil,  a  saber,  a  conduta ilícita,  o  dano e  o  nexo de  
causalidade, cujo ônus da prova é da parte autora.

 —  O art.  557 do CPC, o qual autoriza o relator a exercer o juízo de  
admissibilidade  negativo  quando  estiver  diante  de  recurso  em  que  se  
pleiteie o reconhecimento de tese jurídica manifestamente improcedente.

Vistos etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Comercial  e  Industrial  de 
Alimentos Pau Brasil, em face da sentença de fls. 104/107 prolatada pelo Juízo da 4ª Vara de 
Souza, nos autos da Ação de  indenização por danos materiais proposta pelo apelante em face de 
Maria de Fátima Pereira. 

O Juízo a quo julgou improcedente os pedidos, por entender que não restou 
provado um dos elementos caracterizadores da responsabilidade civil – ato ilícito.

Irresignada,  a  apelante  aduz  em  suas  razões  recursais,  que  a  sentença 
guerreada “não aplicou corretamente o direito e não observou corretamente as provas materiais 
(documental), muito menos a prova testemunhal” e, ainda, “a sentença deve ser reformada por ter  
ignorado também a teoria da responsabilidade objetiva”. Por tais razões, pugnou pelo provimento 
do apelo para reformar a sentença e julgar procedente o pedido inicial.



Embora  devidamente  intimada,  a  apelada  não  apresentou  contrarrazões. 
(Certidão de fls. 119)

Instada  a  se  manifestar,  a Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo 
prosseguimento do recurso, sem manifestação do mérito. (fls. 125/126)

É o relatório. 

VOTO

Depreende-se  que  dos  autos  que  a  apelante,  ajuizou  a  presente  ação 
alegando que,  em decorrência  de  ato  ilícito  da apelada,  qual  seja,  conduzir  gado na  pista  sem 
qualquer sinalização, foi obrigada a atropelar algumas rezes, fato que causou prejuízos materiais no 
caminhão de sua propriedade, pelo que pleitou a indenização devida. 

O  Juízo a  quo sopesando  as  provas  dos  autos,  entendeu  que  a  parte 
autora/ora  apelante  não  se  desincumbiu  de  provar  os  elementos  caracterizadores  da 
responsabilidade  civil,  tendo  inclusive  deixado  de  comparecer  a  audiência  de  instrução  e 
julgamento, demonstrando claro desinteresse em produzir provas. Contrariamente, pelo depoimento 
testemunhal, a parte promovida, ora apelada, demonstrou que agiu de forma lícita, conduzindo o 
gado com sinalização adequada, a uma distância que permitiria a visibilidade do promovente/ora 
apelante. 

Por tais motivos, julgou improcedente o pedido, nos seguintes termos: 

“O fato é que não está demonstrada a ilicitude do ato praticado pela requerida, retirando 
um dos elementos necessários à imposição do dever de indenizar.

Em sendo assim, diante do exposto e do que mais dos autos constam, com arrimo no art.  
186, do CC cc 269, I, do CPC, julgo IMPROCEDENTE o pedido inicial, determinando o  
arquivamento dos autos, mediante baixa no sistema, depois de verificado o trânsito em  
julgado desta decisão.

Custas pagas. Honorários advocatícios à base de 15% (quinze por cento) sobre o valor da  
causa, pela parte sucumbente.”

Irresignada,  a  apelante  aduz  em  suas  razões  recursais,  que  a  sentença 
guerreada “não aplicou corretamente o direito e não observou corretamente as provas materiais 
(documental), muito menos a prova testemunhal” e, ainda, “a sentença deve ser reformada por ter  
ignorado também a teoria da responsabilidade objetiva”. Por tais razões, pugnou pelo provimento 
do apelo para reformar a sentença e julgar procedente o pedido inicial.

Pois bem, cabível, na situação em apreço, a aplicação do caput do art. 557 
do CPC, o qual autoriza o relator a exercer o juízo de admissibilidade negativo quando estiver 
diante  de  recurso  em  que  se  pleiteie  o  reconhecimento  de  tese  jurídica  manifestamente 
improcedente.

Antes de adentrar ao mérito, importante tecer algumas considerações acerca 
da teoria da responsabilidade civil.

O  sentido  jurídico  da  responsabilidade  civil  combina  três  elementos 
essenciais: a conduta humana; o dano, oriundo da ação ou abstenção; nexo de causalidade, que é o 
liame entre a conduta e o dano. Nesse sentido como bem preceitua nosso Código Civil no caput do 
art.  927, “Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a  



repará-lo” 
Assim, a não existência de qualquer desses elementos causará a extinção da 

responsabilidade civil. 

Segundo a teoria da responsabilidade subjetiva (fixada pelo caput do art.927 
do Código Civil  brasileiro),  para  que  haja  a  obrigação de indenizar,  além da demonstração da 
conduta ou omissão, dano e nexo de causalidade, é necessário que seja demonstrada a culpa, ou 
melhor dizendo, a necessidade de prova da conduta ilícita, do suposto violador do direito da vítima, 
sendo desta última a incumbência de provar tal situação para que tenha direito à indenização.

Já a responsabilidade objetiva dispensa o ônus da prova pelo lesado da culpa 
de quem gerou o dano, pois a atividade desenvolvida pelo autor do dano por si só, gera risco à vida 
em sociedade, caso em que a incumbência de se provar algo recai sobre o autor do dano e não sobre 
aquele que experimentou do evento danoso. 

Segundo essa teoria,  o dever  de indenizar  não mais  encontra  amparo no 
caráter da conduta do agente causador do dano, mas sim no risco que o exercício de sua atividade 
causa para terceiros, em função do proveito econômico daí resultante. Portanto, consoante referido 
posicionamento,  vale  dizer  que  a  parte  que  explora  determinado ramo da  economia,  auferindo 
lucros desta atividade, deve, da mesma forma, suportar os riscos de danos a terceiros.

Aplica-se a teoria da responsabilidade objetiva nas relações de consumo, aos 
fornecedores de produtos ou serviços (art. 12 a17 do CDC), às pessoas jurídicas de Direito Público 
e  as  de  Direito  Privado prestadoras  de  serviços  públicos,  pelos  danos  que  seus  agentes,  nessa 
qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de 
dolo e culpa ( art. 37, §6º CF), dentre outras hipóteses legais. Todavia, não se aplica no caso dos 
autos, como requer o apelante.

Assim,  o  ônus  da  prova  de demonstrar  a  ilicitude  do  ato  realizado pelo 
apelado é do apelante, e este não se desincumbiu, como bem entendeu o Juízo a quo.

A tese do apelante quando afirma que “a sentença não aplicou corretamente 
o direito e não observou corretamente as provas materiais (documental),  muito menos a prova 
testemunhal”, também não merece acolhida.

As provas dos autos são irrefutáveis e excluem a ilicitude do ato da apelada. 
Colhe-se  do  documento  de  fls.  46  que  o  motorista  do  caminhão  de  propriedade  da  apelante, 
reconhece a sua responsabilidade pelo atropelamento do gado da apelada. Tal prova é corroborada 
pelo depoimento da testemunha (fls. 101), quando afirma que:

“vinha dirigindo uma moto no dia do fato, momento em que presenciou o  
gado de propriedade da requerida, sinalizado 100 m antes e 100 m depois,  
com bandeiras; aduz que ao efetuar a curva o automóvel da parte autora  
visualizaria o gado há mais de 300 m;” 

Portanto,  não restou demonstrada ilicitude da apelada, conquanto conduziu 
o  gado  com sinalização  adequada,  o  que  permitia  a  visualização  a  distância  do  motorista  do 
caminhão da apelante. E, ainda que não haja nos autos prova de que o motorista dirigia em alta 
velocidade, é certo que, mesmo estando o gado devidamente sinalizado, aquele não conseguiu frear, 
não sendo em qualquer hipótese culpa do condutor do gado, que agiu licitamente.



Logo, não se pode acolher a tese do apelante de que a simples demonstração 
do nexo de causalidade é suficiente para caracterizar o deve de indenizar,  mais uma vez numa 
tentativa de aplicar a teoria objetiva da responsabilidade, sendo impossível no caso em apreço. 

Como bem entendeu o Juízo a quo,  não demonstrado o ato ilícito, ausente 
um dos elementos caracterizadores da responsabilidade civil e consequentemente inexiste o dever 
de indenizar.

Nesse sentido, tribunais pátrios:

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS E MATERIAIS. AUSÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DA OBRA PELO 
MUNICÍPIO. INOVAÇÃO RECURSAL. No que diz respeito à causa de pedir trazida nas 
razões de apelação, constitui-se em manifesta inovação recursal, pois tal não constou da 
inicial, mostrando-se defeso a abordagem, neste grau de jurisdição, da referida matéria, sob 
pena  de  violação  aos  princípios  da  ampla  defesa,  contraditório  e  estabilidade  da  lide. 
Recurso  não  conhecido,  no  ponto.  QUEDA  EM  CANTEIRO  DE  OBRA. 
RESPONSABILIDADE  SUBJETIVA.  AUSÊNCIA  DE  ATO  ILÍCITO.  DEVER  DE 
INDENIZAR INEXISTENTE.  Para a configuração da responsabilidade subjetiva, é 
necessária a presença dos pressupostos da obrigação de indenizar, previstos no art. 
186 e 927 do Código Civil, a saber, a conduta ilícita, o dano e o nexo de causalidade. 
Hipótese em que as lesões suportadas pela vítima decorreram de queda ocorrida em 
propriedade privada,  com acesso  restrito. Culpa  exclusiva  da  vítima que  ao  "cortar 
caminho"  por  local  inapropriado  viu  sua  trajetória  ser  interrompida  por  fios  de  nylon 
esticados na obra para demarcação do local. Inexistente conduta culposa ou dolosa dos 
réus, não há falar em dever de indenizar. Sentença de improcedência mantida. OMISSÃO 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. OMISSÃO DE SOCORRO. RESPONSABILIDADE 
SUJETIVA.  FATOS  CONSTITUTIVOS  DO  DIREITO  DA  AUTORA  NÃO 
EVIDENCIADOS.  DEVER DE INDENIZAR INEXISTENTE.  Em se  tratando  de  ato 
imputado ao ente público por omissão, a presença do dever de indenizar é de ser analisada 
sob o prisma da teoria subjetiva, sendo imprescindível a demonstração de uma conduta 
dolosa ou culposa por parte do agente público, numa das três modalidades: negligência, 
imprudência  ou  imperícia.  Lições  doutrinárias.  Hipótese  em  que  não  há  mínima 
demonstração  de  que  tenha  havido  omissão  de  socorro  à  vítima  por  parte  da 
municipalidade e, se assim não fosse, não há comprovação de eventual agravamento das 
lesões  em  decorrência  do  alegado.  Sentença  de  improcedência  mantida.  APELAÇÃO 
PARCIALMENTE CONHECIDA E,  COM ESTE LIMITE,  DESPROVIDA.  (Apelação 
Cível Nº 70059560979, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo 
Roberto Lessa Franz, Julgado em 26/06/2014) (TJ-RS - AC: 70059560979 RS , Relator: 
Paulo Roberto Lessa Franz, Data de Julgamento: 26/06/2014, Décima Câmara Cível, Data 
de Publicação: Diário da Justiça do dia 15/07/2014)

RESPONSABILIDADE CIVIL.  RESCISÃO DE CONTRATO DE TRABALHO.  USO 
DE  DOCUMENTO  PELO  EMPREGADO  DEMITIDO.  FALSIDADE  NÃO 
COMPROVADA. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. 1. A RESPONSABILIDADE 
SUBJETIVA NA SUA TRÍPLICE CONFIGURAÇÃO EXIGE A DEMONSTRAÇÃO DO 
ATO ILÍCITO, DO RESULTADO DANOSO E DO NEXO DE CAUSALIDADE ENTRE 
AMBOS.  2.  A  NÃO  DEMONSTRAÇÃO  DO  ATO  ILÍCITO  E  A  NÃO 
CONFIGURAÇÃO DO DANO ENSEJAM O INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE 
REPARAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS. 3.  RECURSO  CONHECIDO  E  NÃO 
PROVIDO. (TJ-DF - ACJ: 159467320108070007 DF 0015946-73.2010.807.0007, Relator: 
EDI  MARIA COUTINHO  BIZZI,  Data  de  Julgamento:  01/03/2011,  Segunda  Turma 
Recursal  dos  Juizados  Especiais  Cíveis  e  Criminais  do  DF,  Data  de  Publicação: 
21/03/2011, DJ-e Pág. 262)

Jurisprudência doméstica: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS. 
PUBLICAÇÃO  DE  MATÉRIA JORNALÍSTICA.  LIBERDADE DE IMPRENSA. 
SENTENÇA IMPROCEDENTE.  IRRESIGNAÇÃO.  NOTÍCIA COM  CARÁTER 



INFORMATIVO. INTERESSE PÚBLICO EVIDENCIADO.  AUSÊNCIA DE ATO 
ILÍCITO.  INEXISTÊNCIA DE DANO MORAL.  MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
DE PRIMEIRO GRAU. DESPROVIMENTO. Reportagem que não faz menção direta 
ao nome ou à imagem do autor, não revela dano indenizável ou ilicitude do ato praticado 
pelo réu. A notícia veiculada pelo promovido não transcendeu os limites da liberdade de 
informação e expressão, em detrimento dos direitos da personalidade do autor, não tendo o 
que se falar em responsabilidade civil por ofensa à honra, mas sim, em exercício regular do 
direito  de  informação.  (TJPB;  APL  0000347-87.2012.815.0141;  Segunda  Câmara 
Especializada Cível; Rel. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos; DJPB 08/07/2015; Pág. 
10) 

Como dito alhures, cabível, na situação em apreço, a aplicação do caput do 
art. 557 do CPC, o qual autoriza o relator a exercer o juízo de admissibilidade negativo quando 
estiver  diante  de recurso em que  se  pleiteie  o  reconhecimento  de  tese  jurídica  manifestamente 
improcedente.

A respeito do âmbito de aplicação do preceptivo legal acima mencionado, 
que deve sempre ser invocado em nome da celeridade e economia processuais, Nelson Nery Júnior 
e Rosa Maria de Andrade Nery afirmam:

“Na verdade, a norma dixit minus quam voluit. O sistema permite ao relator,  
como juiz preparador do recurso de competência do colegiado, que decida 
como  entender  necessário,  de  acordo  com  o  seu  livre  convencimento 
motivado  (CPC  131).  O  que  a  norma  reformada  quer  é  a  economia  
processual, com a facilitação do trâmite do recurso no Tribunal. O relator  
pode decidir  tudo,  desde a admissibilidade do recurso até o seu próprio  
mérito, sempre sob controle do colegiado a que pertence, órgão competente  
para decidir, de modo definitivo, sobre admissibilidade e mérito do recurso. 
(Código de Processo Civil comentado. 9. ed. rev. e ampl. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2006, p. 815).

Pelo exposto, e embasado no caput do art. 557 do CPC, nego seguimento 
ao recurso.

Publique-se. Intimem-se.
 

João Pessoa, 24 de setembro de 2015. 

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                     Relator
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